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1. Expressiva parcela dos nossos estudiosos de direito tributdrio vem concluindo re-
vestir-se 0 empréstimo compulsério, instituido pelo Decreto-Lei n® 1.782, de 16 de abril
de 1980, para absorcdo temporaria de poder aguisitivo, de natureza tipicamente tributéria.

O embasamento da referida ildcgo se en_;ﬁ@h,tfa no item I, do § 29, do art. 21, da
Emenda Constitucional n® 1, de- 1969, -(idq'ra'v.aht designada de Constituicdoe), ipsis:

A Unifo pode instituir: ) . _

Il — empréstimos compulsérios, Nos Casgs especiais definidos em lei complementar,
aos quais se aplicardo as disposicdes c‘:cir’fsft’ifdi:ionais relativas aos tributos e as nor-
mas gerais de direito tributério. R

Diante de tal norma, impde-se a afirmacdo ser o empréstimo compulsério inconsti-
tucional, por violar o principio da anterioridade (art. 153, § 29} e, num segundo lance,
por atentar contra o ato juridico perfeito (art. 153,839), dvistadequeo Decreto-L.ei esta-
beleceu como pressuposto para a incidéncia da norma fatos passados € conclurdos. {Art.
29, do D.L. 1.782/80). '

E de se ressaltar que, antes mesmo da Reforma Tributéria de 1965, ponderavel con-
tingente de tributaristas pétrios ja sustentava a assimilacdo do empréstimo compulsério ao
tributo. (Alcides Jorge Costa, Amilcar de Aradjo Falcdo, Aliomar Baleeiro, Alfredo Au-
gusto Becker, Rubens Gomes de Souza, Jodo Mangabeira, e outros}.

9. Gostarfamos de fazer, contudo, algumas colocagdes, constitucionais e tedricas,
que podem mudar o enfogque da questdo, ciente da adverténcia de que “'gquando se quer
determinar a natureza juridica de empréstimo compulséria, o proposito é sobre tal base
construir ou identificar ¢ regime juridico’’.

3. Primeiramente, o fundamento do D.L. 1.782/80 néip é oitemIl, do § 29, do art.
21, da Constituicdo, que cogita, como se viu, de empréstimos compulsérios para casos es-

peciais,
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A base maior do citado ato legal é 0 § 32, do art. 18, da Carta, dispositivo vindo di-

retamente do art. 49, da Emenda Constitucional n® 18, de 1965, {Reforma Tributaria), e
assim redigido:

§ 39 — Somente a Unido, nos casos excepcionais definidos em lei complementar,
poderd instituir empréstimos compulsérios. '

"Casos excepcionais”, alicerce dessa espécie de empréstimo, sdo aqueles previstos
.expressamente no Codigo Tributario Nacional, diploma com eficécia de lei complementar

{reconhecida pela comovedora unanimidade da doutring e jurisprudéncia) que cuidou da
matéria:

Art. 15 — Somente a Unido, nos seguintes casos excepcionais, pode instituir emprés-
timos compulsorios:

| — guerra externa, ou sua iminéncia;

Il — calamidade publica que exija auxilio federal impossivel de atender com os re-
cursos orcamentarios disponiveis;

Il — conjuntura que exija a absorgdo temporéria de poder aquisitivo.

Em efeito, "’casos excepcionais”, como gizado na Constitu icdo e no Codigo Tributa-
rio Nacional, sdo acontecimentos de excecdo, verdadeiras situagBes de emergéncia e de
transitoriedade, que escapam da normalidade dos fatos sociais. N3o se compadeceria com
a logica, nem com a sistemdtica constitucional, tivessem tais eventos excepcionais — guer-
ra, calamidade ou necessidade de absorcdo de poder aquisitivo — de se enquadrar na regra
da anterioridade, ou seja, devesse o Governo esperar o exercicio seguinte aos dos eventos,
para fins de cobranga do empréstimo compulsario.

Esse entendimento n3o se alteraria ainda que se reconhecesse no empréstimo com-
nulsorio uma variante do género tributo. Ter-se-ia no passo um dos “demais casos da

Constituicdio”” a que alude 0 § 29, do art. 153, para exclui-lo da incidéncia do principio
da anterioridade.

Dai a separacdo que a Carta de 1969 fez, deliberadamente, entre 0 que denominari-
amos empréstimos especiais e empréstimos excepcionais.

Alias, é a partir da Emen:r:ia 1/69 que se criou uma segunda espécic de empréstimo
compulsbrio, para os casos ditds especiais. E j3 se tem exemplo de empréstimo dessa jaez:
€ o instituido pela Lei Complementar n® 13, de 11 de outubro de 1972, em favor das Cen-
trais Elétricas Brasileiras S.A. [Eletrobrés). A essa espécie, gue nada tem de excepcional, a
Lei Maior determinou a cbservancia do regime juridico-tributério. (Art. 21,829 1),

4. A Constituicdo tratou, de conseguinte, em duas normas distintas, de dois tipos de
empréstimo compulsério, um para cases excepcionais, ¢ outro para casos especiais. E so-
mente para estes Gltimos estatuir a clausula:
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. aos quais se aplicardo as diposicBes constitucionais relativas aos tributos e as
normas gerais de direito tributario’.

Oue pode significar isso? Oual a verdadeira dicgao das normas constitucionais?

Pr;nra nés, uma conclusio imediata pode ser extraida da interpretagdo integrgda do
texto constitucional. E a de que aos casos excepcionais de empréstimo c.ompulso_rlo,(a_rt.
18, § 39,'da Constituicdo, e art. 15, do Cod. Trib. Mac.} ndo tem cabida os principios
constitucionais relativos aos tributos e 3s normas tributarias.

E mais ainda: se a Constituicdo entendeu necessario apiigar ‘o regim? t.ributério aos
empréstimos especiais é porque ndo reconheceu na figura do.propno empresflmo compgl:
s6rio uma modalidade de tributo. Se tributo fora, ndo haveria nenhuma razao para a exis
téncia do mandamento contido no item 11, do & 29, doart. 21.

5. A postura constitucional, portanto, ao revés do que pensam prestigiosos tributa-
ristas brasileiros, reforcaria consideravelmente a decisdo do Sl.JPHEMO T’R_ISUNAL FE.-
DERAL, consignada na Simula 418, inobstante ter sido ela tirada sob a égide da Consti-
tuicdo de 1946:

() empréstimo compuléério ndo é tributo, e sua arrecadacio ndo estd sujeita a exi-
P - P LV ¥
géncia constitucional da prévia autorizagdo orgamentaria.

Participaria o empréstimo compulsorio da naturez.a juridica dos ”tfon.tratos cgat_l-
vos” ou ‘‘contratos forgados”, nos quais normas imperatw’as de ordem publica restnng;
ram nao so a liberdade de contratar (respeitante_ a0 conteuFlo dos contratos)hp:las.cor(nv
atingiram a propria obrigagdo de contratar, assimilada a simples ato de obediéncia. (V.

"Problemas de Direito Positivo’’, San Tiago Dantas, Rev. For., R. J., 1953, pags. 14 a 33).

O direito moderno, como acentuou o Ministro Evandro Lins.(vot’o proferldg no Ri
0. n2 11,252, de 23-3-64, do Parand), evoluiu em termos contra‘suals até a supreSSaf) tota
do acordo de vontades. Ocorre quando uma pessoa € forgadaa |nteg|'ar uma relacéo con-
tratual, assumindo direitos e obrigacdes. Inﬂmgros 0s cas0s em-que a lei, fundadaI n’o 'ln:je-
resse publico, constrange o particular a partic:lpar"de contratos.’(Vend’a compu SO;I%"S
café ao instituto 8rasileiro do Café; compra de acoes da Petrobias;depOSItQ Fompu sOri
de fundos no 8anco Central, pelos.bancos particulares; renovacdo compulsoria de contra-
to de locacso, etc.).

Anotando a existéncia de pelo menos dois tipos de coQtratos coativos, um cuja
conclusio & imposta a uma das partes por expressa determinagao jegal (v.g., 0 seguro d1'3
responsabilidade civil para circulacdo de veu’culos_ a motor), e outro em que ulrna p‘esi;o;aee;
colocada na relacio contratual por virtude da lei, sem que tenha que formular gualg

manifestacio de vontade, o eminente jurista enquadra nesta Gltirna hipotese © empresti-
mo compulsorio.
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Murma palavra, o Gnico elemento comum nos esquemas de empréstimo compulsorio
e tributo seria o pardmetro da obrigatoriedade. iias essa (nica nota —~ a coergio exercida
pelo Estado — ndo seria suficiente para dar ao empréstimo compulisério, de natureza con-
tratual, o carater de tributc que € de natureza unilateral. Tratar-se-ia de um contrato de
direito plblico por meio do qual -0 Estado toma por empréstimo dinheiro das pessoas, as
quais estdo abrigadas a subscrever uma soma proporcional & sua fortuna ou & sua renda,
com garantia de restituicdo posterior.

A coercitividade, trago que aproxima o empréstimo compulsério do tributo, ndo te-
ria o conddo de desnaturar a contratualidade no atual estadio de eiaboracédo do direito das
o_brigar;ﬁes, Outra particularidade do empréstimo, que a estrema do tributo, seria sua ndo
integracdo definitiva no patriménio do Poder Pablico.

6. Em verdade, parece certo que o direito positivo brasileiro, ante diversas correntes
doutrindrias que pretendem explicar a natureza juridica dos empréstimos compuisorios
{rhisto de imposto e empréstimo; ou requisicdo ‘em dinheiro; ou contrato forcado; ou tri-
buto), no se filiou abertamente a nenhuma delas.

Néo tendo reconhecido o cardter tributario do empréstimo, mandou, dada a presen-
¢a do elemento comum — a compulsoriedade na exigéncia da prestacdo pecunidria, aplicar

as normas do tributo a uma de suas espécies, e o regulou na parte do “'sistema tributério’
da Constituigéo.

De outro iado, na saberca de gue o fato da restituicdo afasta 0 empréstimo das no-
tas do tributo, deixou livre das peias tributdrias a outra modalidade de empréstimo com-
pulscrio - a dos casos excepcionais. Por af, a justificativa da manifesta auséncia do man-
damento de sujeicdo ao regime tributério.

Ao argumento de estar o assunito incluido no caprtulo tributdrio da Constituicdo,
lembrarianios que muitos preceitos dessa ordem se enconiram espalhados por todo o tex-
to_constitucional e de que a parte propriamente tributdria contém disposicGes que nem
ao de longe dizem respeito a tributos. {V. g., a participagdo dos entes ptblicos no produto
da arrecadacgdo dos impostos).

7. Restaria examinar, na oportunidade, a objecdo de que conclusio desse tipo impti-
caria no reconnecimento de gue a Constituicdo conferira ao Governo, ou ao legislador,
ampla liberdade para exigir empréstimos, sem guaisquer sujeigBes ou limites. E questdo re-
levante posta por Geraldo Ataliba. (Sistema Constitucional Tributério”, p. 289).

Quer-nos parecer, com a devida vénia do mestre paulista, que as coisas njo se pas-
gam assim. A primeira resiricdo situa-se no dmbito da competéncia: scmente a Unido pode
criar empréstimos compulsdrios. Depois, a alocucdo “‘casos excepcionais” ndo & vazia de
sentido e conteddo; ao contrério, ela é limitada, restrita, restritiva. Tante é qus as hipate-
ses de "empréstime excepcional”, previstas na Lei 5.172/686, reduzem-se a guerva, calami-
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dade piblica e absorgdo temporaria do poder aquisitivo. Né’p se ('31\r|da|, c_ie igual rpodc;,otigz
verem referidos casos estar definidos em lei complementa.r, isto &, em lei para cu_.l;a.aE 2
cHo se reguer quorum qualificado. (Art. '50, daMC.F.). FmaIment\cle, p_ara Ia mr?\l,;[:lﬁzocasg'
émpréstimos compulsérics exige-se manifestacdo do Congresso Nacional, p

de lei, cu posterior na hipotese de decreto-lei.

Garantias constitucionais as hd, pois; até porque if1t.e:rpretar;ao.3 dlfereflte conduzm_a
2 negacdo do proprio instituto do empréstimo compulsorio, resumido, entdo, a mero tri-

buto federal restiturvel.

8 Ndo ha, iguaimente, necessidade de a lei instituidora o emprés‘gimo ser de fTeigdo
complementar. Os pressupostos de sua cri_agfé'q é que devem c_onstar‘de .Ie| desse t:-::o‘[. Asuzi
efetivacio se concretiza por via de lei ordindria ou decreto-lei {que é Ie.l sqb“condu,:ao reso
Iutiva),' este autorizado expressamente no item 11, do art. 56, da Constituicao.

‘E é o decreto-lei, pensamos, por seus requisitos de urgéncia ou interesse publlc(): 0
instrumento legislativo que mais se compadece com a natgreza do. ‘emzrzstlmo excspcm-

3 vi i fnsita, de emergéncia, transitoriedade e excecgao.
nal’’, & vista de seu sinal, de sua marca (nsit q

9. Coroldrio de que o empréstimo compulsério exigido para casos excep.cionais_, nﬁﬁo
se sujeita s disposicdes constitucionais velativas aos tributos e as normas gerais Fio dlrf-:qta
tributirio, é a inviabilidade de se querer jungi-lo aos termos do art. 105, do Codigo Tribu-

tario Nacional, que define a aplicacdo da lei tributéria a hipdteses de incidéncias futuras.

. Este & o desdobramento normativo, na matéria tributdria, do postulado inserido no §

30, do art. 163, da Constituicdo.

Em ndo sendo tributo, nio ha falar-se em retroatividade juridica.

Abrimos agui um paréntese para pdr em reievo a cir-cunsté’ncia de que, na prc’)pri-a
sistematica do imposto sobre a renda, ern virtude de o ff_zto ]mpomvel se'cgn_s[derar 1:‘\corr|-‘
do juridicamente no ditimo dia do ano-base qu_no pnmen’ﬂo d_o Exer(:lcuo flnancelro se-
guinte, também se verifica a chamada "retroatividade econdrnica’”’, em que’fatos ja con-
cluidos sdo apanhados por leis editadas ac final do ano. Nem por |ss'o se af:’olma da pecha
de ilegitimidade diplomas que tais. Mas, a rigor, afgtar-n atos _e negocios ja :-::ncerrados, a
que o Direito, em razdo de poder construir suas proprias realidades normativas, outorga
plena juridicidade.

O D. L. 1.782-80 apanhou fato passado simplesmente como referéncia, marca, pre-
suncio de capacidade financeira, indice de rique-za patrimonial, para eleger‘peisoas a_pt‘a_v:,
rra dicgdo legal, a emprestar para a Fazenda Puablica. Tanto que o decreto-l?‘l nio se vincy-
la a rendimentos, mas sim a ingresses, o gue inclui até.as herangas e_doagpes, denotando
ter apanhado, como fulcro do empréstimo, situacdo estritamente patrimonial.
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E o Decreto-Lei 1.790, de 9 de julho de 1989, que trouxe a regra da limitacdo do
montante do empréstimo ao méximo de trés por cento do valor do patrimonio Ifguido do
mutuante (art. 59, alteracfo 1), confirma ndo ser imposto o empréstimo compulsdrio em
exame €, muito menos, imposto sobre a renda.

10. Uma derradeira observagio talvez tenha lugar: se 0 empréstimo compulsério, no
direito constitucional brasileiro, tributo fosse — tributo com promessa de restituigio (no
dizer da doutrina}, entdo qual o sentido da atribuicdo privativa & Unifo de criagio de em-
préstimos compulsarios?

M&o hd preceito constitucional e nenhum dbice legislativo de patamar menor que
vede aos Estados e Municipios instituirem tributos e devolverem, na parte ou todo, o pro-
duto da sua arrecadacdo ao contribuinte. Tal prética, alids, j& se verificou no passado, refe-
rentemente a0 imposto sobre circulagdo de mercadorias {ICM), guando os Estados, para

fins de incentivo & industrializacdo, estaturam regras de devolugdo de parcela do mencio-
nado imposto.

Em casos excepcionais ou especiais, é evidente que somente a Unifo decretaria em-
préstimos compulsérios. Mas, no manejo de seus respectivos tributos, Federadas e Munici-
pios poderiam estabelecer verdadeiros empréstimos compulsdrios, se caracterizados estes
como tributos restituiveis,

E um ponto a mais para a meditagdo numa matéria, cujo grau de controvérsia g,
no minimo, intenso,

11. Ao depois de todo o exposto, concluimos, numa oragdo:

18) A Emenda Constitucional n® 1, de 1969, contempla duas espécies distintas de

empréstimo compulsério: os de natureza excepcional (8 39, do art. 18) e os de na-
tureza especial (Item |1, do § 29, do art. 21),

23) Aos empréstimos compulsérios ditos "excepcionais”’, diferentemente daqueles
gue se subsumem & regra do item |1, § 29, do art. 21, denominados “especiais’’, ndo
tem cabida a aplicagdo do regime juridico-tributério.

39) A determinaco de sujeicdo ao regime juridico-tributario a uma das espécies de
empré§timo compulsério, na Constituigdo, indica gue esta ndo perfilhou a nature-

za juridice-tributdria dos empréstimos compulsdrios. “"No se igualam coisas iguais”,
reza o brocardo.

43) Em decorréncia, os empréstimos ditos "‘excepcionais’ estdo livres das peias

constitucionais tributarias, em particular do principio da anterioridade. (5 29 do
art. 163).
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58) Como corolério ldgico das afirmativas anteriores, ndo hé tambér(? retroatividade
juridica no caso do empréstimo compulsdrio criado pelo Decreto nf 1.782/5}0. _To-
mou-se fato passado simplesmente como referéncia, como presungao, como indice,
de capacidade para emprestar.

68 O empréstimo compulsério, em qualguer de suas espécies, deve_ser criado em le-
gislacio ordinaria, obedecidos os casos previamente definidos em lei complementar,

78 A Constituigio autoriza expressamente o uso do decret’o:iei para a criacéo,do
empréstimo compulsorio {art. 55, 11}, Ndo sé porque a matéria se enc0|',|tra_ na érea
das financas ptiblicas, mas, igualmente, porque ele se coaduna com 0s proprios pres-
supostos constitucionais do empréstimo compulsério, como espraiados nallei de efi-
cécia complementar. (Lei n® 5.172, de 1966, art. 15).
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